
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

AV. ENG. DOMINGOS FERREIRA, 1967, EMPRESARIAL SOUZA MELO TOWER 
BOA VIAGEM, RECIFE-PE, CEP 51111-021, (+5581) 2102-2000

 
 
 

CONTRATO Nº 03/2022

 

Processo nº 59336.000635/2022-81

  

Unidade Gestora: 533014

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  Nº 03/2022, QUE FAZEM ENTRE
SI A SUPERINTENDÊNCIA DO
DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE E A
EMPRESA DIGITAL PAPER LTDA.

A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE - SUDENE, Autarquia Federal, com sede
na Avenida Engenheiro Domingos Ferreira, nº 1967, Edifício Souza e Melo Tower, Boa Viagem, Recife-PE,
CEP 51.111-021, inscrita no CNPJ sob o nº 09.263.130/0001-91, neste ato representada  pelo
Coordenador-Geral de Orçamento, Licitações  e Finanças - substituto, o Senhor Bruno Valença Guedes,
brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade  nº 4.098.379  SSP/PE e do CPF nº 784.740.864-
34, nomeado pela Portaria nº 37 de 20/05/2022, publicada no DOU de 23/05/2022, cuja competência foi
delegada por meio da Portaria nº 32, de 18 de maio de 2020, publicada no D.O.U. de 19/05/2020,
doravante denominada CONTRATANTE, e a  DIGITAL PAPER LTDA,  inscrita  no CNPJ/MF sob o nº
26.201.167/0001-04, sediada  na Rua Visconde do Rio Branco, 210 - Vomita Mel, Guanambi-BA, CEP
46.430-000,  doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Robério Silveira da Cruz,
portador da Carteira de Identidade nº 09.980.916-85 SSP/BA e do CPF nº 010.772.945-81,  tendo em vista
o que consta no Processo nº 59336.000635/2022-47 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro
de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, da Ata de Registro de Preços -
ARP decorrente da Intenção de Registro de Preços - IRP CODEVASF n. 5/2021, que, por sua vez, foi levada
a efeito pelo Pregão Eletrônico por Registro de Preços CODEVASF n. 8/2021, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Serviços de gestão digital por meio da digitalização de documentos e processos físicos
em PDF/A e PDF pesquisável com reconhecimento de caracteres (OCR), com a indexação e

inserção dos dados em sistema informatizado, e posterior organização e armazenamento  dos
documentos e processos físicos em espaço a ser indicado pela contratante, conforme descriminado
abaixo:

ITEM  VALOR UNITÁRIO (R$) QUANTIDADE DA ADESÃO  TOTAL (R$)



01 0,1012 574.500 58.139,40
04 0,0690 1.268.000 87.492,00
07 0,1256 641.000 80.509,60
10 0,1300 837.500 108.875,00
13 0,0910 437.500 39.812,50
22 0,0915 868.000 79.422,00
25 0,0611 449.500 27.464,45
- TOTAL  5.076.000 481.714,95

1.2. O presente Contrato rege-se pelas disposições da Lei n.º 8.666/1993, da Lei 10.520/2002,
da da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto 4.485/0202, do Decreto nº 7.892/2013, do Decreto nº
8.538/2015 e do Decreto nº 10.024/2019, e suas alterações posteriores.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS

2.1.   O objeto deste contrato será executado com fiel observância a este instrumento e
demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente

de transcrição:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 8/2021 e seus Anexos;

b) Proposta da CONTRATADA, e sua documentação;

c) Demais documentos contidos no Processo nº 59336.000635/2022-47

2.2.   Em caso de divergência entre os documentos mencionados nas subcláusulas anteriores
e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR

3.1. O valor estimado do presente Contrato é de R$ 481.714,95 (quatrocentos e oitenta e um
mil, setecentos e quatorze reais e noventa e cinco centavos), incluindo todas as despesas necessárias,
impostos e taxas, leis sociais, mão-de-obra e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir,
direta ou indiretamente na execução dos serviços contratados.

3.2. O valor teto estabelecido na Nota de Empenho não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA, salvo
no caso de expedição de empenho complementar.

3.3. A infringência do disposto no item anterior desta Cláusula, impedirá a CONTRATADA de participar de
novas licitações pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do

evento.

3.4. Nos preços unitários propostos deverão estar incluídos todos os custos, seguro, mão-de-obra,  leis
sociais, tributos (ICMS, PIS, COFINS, IRRF e IPI) e quaisquer encargos/taxas

que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, na prestação de serviços, objeto deste Edital,
no caso de omissão, considerar-se-ão como inclusas nos preços.

3.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da Sudene, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 533014 / 53203

Fonte: 0150/0180

PTRES: 174449

Elemento de Despesa: 3.3.90.40.15 



Plano Interno: 20000001PO0

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

5.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na  Lei 

nº 8.666/93.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da
assinatura do contrato, com eficácia legal a partir da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial
da União.

6.2. No interesse de ambas as partes, os itens do objeto do Contrato do tipo SERVIÇO
e ATUALIZAÇÃO poderão ser prorrogados até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos

da Lei nº 8.666/93.

6.3. A expedição da “Ordem de Serviço” somente se efetivará após a publicação do extrato
do Contrato no “Diário Oficial da União” e entrega das “Garantias de Cumprimento do

Contrato”.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A contratada deverá disponibilizar o quantitativo necessário de mão de obra,
equipamentos e  softwares para execução dos serviços a depender da quantidade de páginas a serem
digitalizadas nas Unidades da SUDENE.

7.2. Cumprir integralmente as obrigações, obedecendo rigorosamente às especificações, prazos
e demais condições relacionadas ao Termo de Referência;

7.3.   Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações
assumidas.

7.4.  Fornecer mão de obra especializada para a execução dos serviços;

7.5.   Efetuar pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução da contratação.

7.6.  Registrar as ocorrências havidas durante a execução do Contrato, de tudo dando ciência
ao CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão;

7.7.   Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e
prejuízos, materiais ou pessoais causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos ao
CONTRATANTE, ou a terceiros;

7.8.   Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros
e quaisquer outros não mencionados, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;

7.9.   Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, a execução
do contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada, sem anuência da

CONTRATANTE;

7.10. Designar um preposto para representá-la na execução do Contrato, informando
nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e do substituto em suas ausências;

7.11. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos
serviços prestados;



7.12. O preposto deverá apresentar-se à respectiva unidade fiscalizadora em até 5 (cinco)
dias úteis após a assinatura do contrato, para tratar dos assuntos pertinentes à implantação dos postos e
execução do contrato relativos à sua competência e para firmar, juntamente com os  empregados
designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado

ao assentamento das principais ocorrências durante a execução do contrato;

7.13. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e

Medicina do Trabalho;

7.14. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os
serviços em que forem verificados vícios, defeitos ou incorreções;

7.15. Responsabilizar-se pela conservação dos documentos que estiverem em seu poder
durante a execução do contrato;

7.16. Realizar todos os serviços em conformidade com as especificações técnicas, pelo
preço ofertado, no prazo acordado, fornecendo todos os recursos materiais e humanos para a completa e
qualificada execução;

7.17. Apresentar os relatórios sobre os serviços executados, mensalmente junto com a
fatura/nota  fiscal, sob pena de aplicação da sanção de multa de mora ou outra sanção administrativa
cabível;

7.18. O relatório mensal deverá constar a produtividade detalhada, descrevendo o número
de páginas produzidas, importadas com sucesso para o Sistema da Contratante.

7.19. Assumir a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados;

7.20. Responder exclusivamente por quaisquer danos que eventualmente venham a ser
causados nos documentos, por si, quando do arquivamento, movimentação, manutenção e guarda em
local a ser indicado pelo CONTRATANTE;

7.21. Indicar nominalmente profissional para supervisão, coordenação e controle dos
serviços contratados, que acompanhará as visitas técnicas do CONTRATANTE durante as quais reunir-se-
á  para aferir a aceitação contínua dos serviços e tomar conhecimento de eventuais reclamações
e reivindicações apresentando soluções;

7.22. Zelar pela documentação manuseada, adotando as providências necessárias para manter o

local sempre limpo e higienizado;

7.23. Substituir imediatamente o profissional que seja considerado inapto para os serviços a
serem prestados, seja por incapacidade técnica, por atitude inconveniente ou por ausência de

urbanidade quando do desempenho de suas funções, bem como quando venha a transgredir as normas
disciplinares vigentes no âmbito desta empresa;

7.24. Os serviços serão realizados nas dependências da SUDENE, devido às características dos
documentos a serem digitalizados estar em trâmite; 

7.25. Assinar Termo de Confidencialidade e Não-Divulgação, comprometendo-se a não divulgar
sem autorização quaisquer informações a que tenha acesso no processo de digitalização

junto ao CONTRATANTE;

7.26. Deverá deletar os dados relativos a SUDENE de forma definitiva de todos os equipamentos
utilizados para execução do objeto contratado, o que será conferido pela equipe técnica de Tecnologia da
Informação da SUDENE a fim de que seja preservada a confidencialidade da prestação de serviços;

7.27. A CONTRATADA deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua
adimplência com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de

Regularidade do FGTS), com a Fazenda Federal e a Justiça Trabalhista, bem como a  regularidade de
impostos e taxas que porventura incidam sobre o objeto licitado.

 



8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Designar empregado para acompanhar a execução e fiscalização dos serviços contratados,
com responsabilidade de fazer anotações e registros de todas as ocorrências, propondo a aplicação das
penalidades previstas na legislação, nos casos de inexecução  total ou parcial do contrato, sob pena de
responsabilidade;

8.2. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas no Termo de Referência;

8.3.   Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que possa
desempenhar  normalmente a prestação de serviços, incluindo acessos físicos e virtuais para a equipe
da  empresa, tais como logins de rede e acesso aos servidores, entre outros, sempre que se  fizer
necessário para a execução dos serviços;

8.4. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto deste Contrato;

8.5. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer irregularidade constatada
na execução dos serviços;

8.6. Rejeitar os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas
pela CONTRATADA, estabelecendo prazo razoável para sua correção;

8.7. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos neste Termo, após
o cumprimento das formalidades legais.

8.8. Manter, junto à CONTRATADA, devidamente atualizado, seu cadastro de  Empregados
autorizados a demandar os serviços contratados;

8.9. Manter regular o licenciamento dos softwares que, porventura, seja de sua
competência, em observância à legislação vigente, não podendo a CONTRATADA vir a ser

responsabilizada por qualquer penalidade advinda do seu descumprimento;

8.10. Serão fornecidos pelo CONTRATANTE os seguintes itens para execução dos serviços:

8.10.1. Instalações físicas e mobiliárias adequadas;

8.10.2. Ramais e aparelhos telefônicos em quantidade compatível com a demanda de
chamados previstos;

8.10.3. Monitorar os indicadores para avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA.

 

9. CLÁUSULA NONA –  PAGAMENTO

9.1. Os serviços e aquisições objetos desta licitação serão pagos nas condições estabelecidas no
item 18 do Termo de Referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA –  MULTA

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 21 do Termo
de Referência.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação
das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5%

(cinco por cento) do valor do contrato, até a data da assinatura do contrato.

11.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério
do  contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar  comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, Seguro Garantia emitida por seguradora
autorizada pela SUSEP ou Fiança Bancária.



11.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até

o máximo de 2% (dois por cento). 

11.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

11.3.   A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger
um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VIIF

da IN SEGES/MP nº 5/2017.

11.4.  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do
não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber.

11.5.   A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos,
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

11.6. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial,
credenciada pela SUDENE, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da

SUDENE.

11.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia  deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros  utilizados
quando da contratação.

11.9.   Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição, mantendo-se as condições do
contrato.

11.10. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.11. Será considerada extinta a garantia:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de  importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada
de  declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a  Contratada
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

b) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso
a  Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo
será  ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea
"h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 05/2017.

11.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.13. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Contrato.

11.14.   No caso de prorrogação do prazo de vigência e/ou reajuste do valor do Contrato,
a CONTRATADA deverá atualizar os documentos relativos à garantia.

 



 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO

12.1. A fiscalização é a atividade exercida de modo sistemático pelo CONTRATANTE,
objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em

todos os seus aspectos;

12.2. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por empregados
formalmente designados pela Administração, a quem compete:

12.3. Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução do
contrato, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em
todos os seus aspectos;

12.4. Dirimir possíveis dúvidas que surgirem para a fiel execução do Contrato;

12.5. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as
irregularidades  constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração,
quando

for o caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.

12.6. Monitorar os indicadores para avaliar a prestação dos serviços conforme ANS.

12.7. A fiscalização poderá apontar quaisquer serviços quando entender que a sua execução
está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Termo de Referência;

12.8. as decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do
contrato serão submetidas à apreciação da autoridade superior da CODEVASF, para adoção das medidas
cabíveis.

12.9. As decisões e providências sugeridas pela CONTRATADA ou julgadas imprescindíveis,
que ultrapassarem a competência do fiscal do Contrato, deverão ser encaminhadas à autoridade

superior, para a adoção das medidas cabíveis.

12.10.   Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no Termo de Referência,
no  Edital e no Contrato, deverão ser imediatamente atendidas pela CONTRATADA;

12.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de
Referência e na legislação vigente;

12.12.   A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação
da  fiscalização, bem como atender prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas
pelo CONTRATANTE;

12.13. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da SUDENE e não exclui nem reduz  a
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade;

12.14. A comunicação entre a fiscalização e a CONTRATADA será realizada através
de correspondência oficial, anotações, e-mails e quaisquer outros mecanismos disponibilizados

pela CONTRATADA e aprovados pela CONTRATANTE;

12.15. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos
os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou
por prepostos designados.

12.16. A fiscalização e acompanhamento da contratação será responsabilidade de
empregados designados pela administração da CODEVASF, a qual compete avaliar os serviços executados;

12.17. A fiscalização será exercida por empregados formalmente designados, para
o acompanhamento da contratação e entrega dos serviços.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



13.1.   Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no Sicaf,
pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das

demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta:

a) Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

b) não entregar a documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) causar o atraso na execução do objeto;

e) Não mantiver a proposta;

f) Falhar na execução do contrato;

g) fraudar a execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) declarar informações falsas; e

j) cometer fraude fiscal.

13.2.  Nos certames realizados pela modalidade Pregão, aplica-se ao contratado, no que couber,
a  penalidade prevista no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, exclusivamente

quanto aos ilícitos praticados durante a etapa da licitação.

13.2.1. Aos atos praticados após a etapa da licitação, será aplicada a suspensão temporária  de
participação em licitação e impedimento de contratar, no prazo de até 2 (dois) anos, previsto no art. 83
da Lei 13.303/2016.

13.3. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da
Lei nº 8.666/93.

13.4. Poderão ser aplicadas ainda as seguintes sanções:

a)  Advertência;

b)  Multa, conforme previsto no item 23 do Edital; 

c)  Suspensão temporária.

13.5. Deve ser garantido o contraditório e a ampla defesa na aplicação das
sanções administrativas, mediante abertura de prazo de 10(dez) dias úteis para defesa.

13.6.   A multa, aplicada após regular processo administrativo, deve ser descontada da
garantia do respectivo contratado.

13.7.   As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação
e impedimento de contratar podem ser cumuladas com a de multa, devendo a defesa prévia

do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

13.8. A sanção de suspensão, prevista no subitem 13.4 observará os parâmetros
estabelecidos no Regulamento de Licitações e Contratos da CODEVASF, e poderá ser aplicada às empresas
ou aos profissionais que, em razão dos contratos:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos,  fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; ou

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CODEVASF, em virtude de
atos ilícitos praticados.

13.9.   Aplicar-se-á à presente licitação as sanções administrativas, criminais e demais
regras previstas no Capítulo II, Seção III da Lei nº 13.303/2016 e arts. 89 a 99 da Lei 8.666/93,

conforme preconiza o art. 41 da Lei 13.303/2016.



13.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão
de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste
Edital e das demais cominações legais.

13.11. Caberá defesa prévia do interessado, no respectivo processo, a ser apresentada no
prazo de 10 (dez) dias úteis e após, um novo prazo 5 dias úteis para eventual recurso a partir da data da
intimação ou da lavratura da ata da aplicação das penas de advertência, multa, suspensão temporária de
participação em licitação, impedimento de contratar com a  Administração Pública e declaração de
inidoneidade.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  RESPONSABILIDADE

14.1.   A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou
prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços contratados.

14.2. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas as que tiveram de ser feitas, por ela
ou pela CODEVASF, para reparação desses danos ou prejuízos.

14.3. Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro, de qualquer equívoco
da proposta ou de má administração da CONTRATADA.

14.4.   A CONTRATADA é a única responsável pela procedência das peças que vier a utilizar
na manutenção dos equipamentos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO DANO MATERIAL OU PESSOAL

15.1. A CONTRATADA será responsável por qualquer dano, material ou pessoal, causada
a terceiros ou à SUDENE, durante a execução dos serviços contratados

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

16.1. Constituem motivos, dentre outros, para rescisão do contrato:

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou
prazos;

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

III - A lentidão no seu cumprimento, levando a SUDENE a presumir a não
conclusão dos serviços nos prazos estipulados;

IV - O atraso injustificado no início do serviço;

V - A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à SUDENE;

VI - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se admitida no edital e
no contrato e autorizada pela SUDENE, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
afetem a boa execução deste;

VII -   O não atendimento das determinações regulares do preposto da
SUDENE  designado para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de
seus superiores;

VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro
próprio;

IX - A decretação da falência ou a instauração de insolvência civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI -  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que faça a SUDENE presumir prejuízo à execução da obra ou serviço;



XII - O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão de
fundos, que caracterizem insolvência da contratada;

XIII - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SUDENE por prazo superior
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra; e

XIV - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovada, impeditiva da execução do contrato

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. A SUDENE  providenciará a publicação do presente contrato, em extrato, no Diário
Oficial da união, dentro de 20 (vinte) dias, após a sua assinatura.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA OBSERVÂNCIA DO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA
E INTEGRIDADE DA SUDENE

18.1. A Contratada se obriga a observar todas as disposições do Código de Conduta Ética
e  Integridade da SUDENE, bem como assinar, conjuntamente com o presente instrumento, o Termo de
Observância ao Código de Conduta Ética e Integridade da SUDENE, anexo I do Contrato.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Recife, da Seção Judiciária do Estado de
Pernambuco para dirimir  questões oriundas do presente contrato, renunciando as partes a qualquer
outros, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes.

 

 

Bruno Valença Guedes

Representante legal da CONTRATANTE

 

 

Robério Silveira da Cruz

Representante legal da CONTRATADA

 

 

 

 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Valença Guedes, Coordenador-Geral, Substituto,
em 14/06/2022, às 00:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ROBERIO SILVEIRA DA CRUZ, Usuário Externo, em
14/06/2022, às 11:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudene.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0361130 e
o código CRC 8EEBDB05.

Referência: Processo nº 59336.000635/2022-81 SEI nº 0361130

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.sudene.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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